
AgInt nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 69978 - BA 
(2022/0327028-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : DOUGLAS RICARDO PEDROSO
ADVOGADOS : FÁBIO FARIAS DE MATTOS LIMA - PR083048

PEDRO HENRIQUE DE GÓIS - PR070489
DANIEL SMIGUEL DE MASI - PR095547
ALINE RIBEIRO PEREIRA - PR093129
GUSTAVO LEOPOLDO DA LUZ - PR105261

AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. SISTEMA DE COTAS. CRITÉRIO DE 
AVALIAÇÃO FENOTÍPICA. LEGALIDADE. NÃO ENQUADRAMENTO 
DE CANDIDATO NOS REQUISITOS PARA INCLUSÃO NA LISTA DE COTAS 
RACIAIS.  PREVISÃO NO EDITAL. NÃO COMPETE AO PODER JUDICIÁRIO 
SUBSTITUIR A BANCA EXAMINADORA.  PROVIMENTO NEGADO.

1. Cuida-se de mandado de segurança impetrado contra ato atribuído ao 
Secretário de Administração e ao Secretário da Fazenda Pública, ambos do Estado da 
Bahia, consistente na exclusão da parte do concurso público para provimento de 
cargos de Auditor Fiscal / Tecnologia da Informação, regido pelo Edital SAEB/01/2019.

2. O entendimento desta Corte Superior é firme no sentido de que o critério 
de orientação para a confirmação do direito à concorrência especial há de fundar-se no 
fenótipo e não meramente no genótipo, na ancestralidade do candidato.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é rigorosamente torrencial 
e uniforme quanto à obrigatoriedade de seguir-se fielmente as disposições do edital 
como garantia do princípio da igualdade, sem que isso signifique submissão alguma às 
exigências de ordem meramente positivistas.

4. É firme a jurisprudência desta Corte Superior de que não compete ao 
Poder Judiciário substituir a banca examinadora para reexaminar o conteúdo das 
questões e os critérios de correção utilizados, salvo ocorrência de ilegalidade ou de 
inconstitucionalidade (Aglnt nos EDcl no RMS 53.448/SC, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 10/6/2022; AgInt no RMS n. 
49.239/MS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
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20/10/2016, DJe de 10/11/2016).

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator

Documento eletrônico VDA38901988 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 24/10/2023 17:22:28
Código de Controle do Documento: 79c4d233-9460-4bdc-9c42-6fca895f7477



AgInt nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 69978 - BA 
(2022/0327028-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : DOUGLAS RICARDO PEDROSO
ADVOGADOS : FÁBIO FARIAS DE MATTOS LIMA - PR083048

PEDRO HENRIQUE DE GÓIS - PR070489
DANIEL SMIGUEL DE MASI - PR095547
ALINE RIBEIRO PEREIRA - PR093129
GUSTAVO LEOPOLDO DA LUZ - PR105261

AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. SISTEMA DE COTAS. CRITÉRIO DE 
AVALIAÇÃO FENOTÍPICA. LEGALIDADE. NÃO ENQUADRAMENTO 
DE CANDIDATO NOS REQUISITOS PARA INCLUSÃO NA LISTA DE COTAS 
RACIAIS.  PREVISÃO NO EDITAL. NÃO COMPETE AO PODER JUDICIÁRIO 
SUBSTITUIR A BANCA EXAMINADORA.  PROVIMENTO NEGADO.

1. Cuida-se de mandado de segurança impetrado contra ato atribuído ao 
Secretário de Administração e ao Secretário da Fazenda Pública, ambos do Estado da 
Bahia, consistente na exclusão da parte do concurso público para provimento de 
cargos de Auditor Fiscal / Tecnologia da Informação, regido pelo Edital SAEB/01/2019.

2. O entendimento desta Corte Superior é firme no sentido de que o critério 
de orientação para a confirmação do direito à concorrência especial há de fundar-se no 
fenótipo e não meramente no genótipo, na ancestralidade do candidato.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é rigorosamente torrencial 
e uniforme quanto à obrigatoriedade de seguir-se fielmente as disposições do edital 
como garantia do princípio da igualdade, sem que isso signifique submissão alguma às 
exigências de ordem meramente positivistas.

4. É firme a jurisprudência desta Corte Superior de que não compete ao 
Poder Judiciário substituir a banca examinadora para reexaminar o conteúdo das 
questões e os critérios de correção utilizados, salvo ocorrência de ilegalidade ou de 
inconstitucionalidade (Aglnt nos EDcl no RMS 53.448/SC, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 10/6/2022; AgInt no RMS n. 
49.239/MS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
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20/10/2016, DJe de 10/11/2016).

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DOUGLAS RICARDO PEDROSO 
contra a decisão do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª 
Região) assim ementada:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. SISTEMA DE COTAS. CRITÉRIO DE 
AVALIAÇÃO FENOTÍPICA. LEGALIDADE. NÃO ENQUADRAMENTO DA 
CANDIDATA NOS REQUISITOS PARA INCLUSÃO NA LISTA DE COTAS 
RACIAIS. PREVISÃO NO EDITAL. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

Em suas razões recursais, aduz que:

(a) possui direito líquido e certo de concorrer às vagas destinadas a 
pessoas negras, com base nas Leis 12.288/2010, 12.990/2014 
e 13.182/2014 e no Decreto estadual da Bahia 15.353/2014;

(b) em três concursos públicos nos quais participou, cada um 
organizado por órgãos diversos em diferentes unidades da Federação, teve 
sua autodeclaração racial validada pelas comissões de heteroidentificação;

(c) "O ato administrativo da Comissão de Heteroidentificação que 
deixou de validar a autodeclaração apresentada é nulo por ausência 
completa de motivação, visto que não apresenta critérios objetivos aptos a 
justificar o entendimento de que o candidato não apresenta traços 
fenotípicos negroides" (fl. 1.195).

Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão agravada ou pela 
apresentação do feito à turma julgadora para que seja provido o recurso.

Impugnação às fls. 1.207/1.209.

É o relatório.

VOTO

Não merece reforma a decisão agravada.

Cuida-se de mandado de segurança impetrado contra ato atribuído ao 
Secretário de Administração e ao Secretário da Fazenda Pública, ambos do Estado da 
Bahia, consistente na exclusão da parte do concurso público para provimento de 
cargos de Auditor Fiscal / Tecnologia da Informação, regido pelo Edital SAEB/01/2019.
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O edital do certame prevê que:

7.10 A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições 
deste Capítulo implicará a perda do direito a ser nomeado para as vagas 
reservadas aos candidatos negros.

7.11 O candidato negro concorrerá concomitantemente às vagas a ele 
reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a 
sua ordem de classificação no Concurso Público.

(omissis)

7.16 Serão excluídos do Concurso Público os candidatos cujas 
autodeclaraçôes não forem confirmadas em procedimento de 
heteroidentificação, ainda que tenham obtido nota suficiente para aprovação 
na ampla concorrência e independentemente de alegação de boa-fé (fl. 624).

Observo que o edital adotou o sistema misto de identificação do sistema de 
cotas raciais, no qual o enquadramento do candidato como negro não é efetuado 
somente com base na sua autodeclaração, mas sim em uma posterior análise por 
comissão especial, especialmente designada heteroidentificação.

O acórdão recorrido asseverou que (fls. 627/628):

No caso concreto, embora o Impetrante tenha se autodeclarado pardo, 
por assim identificar-se socialmente, aparentemente inexistiu vícios no 
procedimento de heteroidentificação, quando a comissão designada chegou 
a uma conclusão diversa, em razão de suas características fenotípicas.

Também foi respeitado o contraditório, desde quando o Autor teve o 
direito de recorrer e apresentar razões para tentar modificar o entendimento 
da Comissão. O resultado da avaliação, após ainterposição de Recurso, foi o 
seguinte (ID 7580130):

“Os argumentos do candidato baseiam-se, em síntese:

- sentimento de pertença divergente do parecer da 
Comissão de Heteroidentificação;

- histórico de dificuldade sócio-econômico.

No relato do recorrente, constata-se uma associação 
indevida e equivocada da politica de ação afirmativa para a 
população negra com a discriminação econômica de classe 
social, que não é o foco da referida política:

“(...) morei na região periférica da cidade e no caminho até 
a vida adulta foi necessário desviar dos problemas (...)”.

Quanto ao relato de que “(...) pelas diferenças entre a 
vivência do pardo entre a região Nordeste e Sul (...)”, 
esclarecemos que se adotou na composição e atuação da 
Comissão, o item “naturalidade”, conforme se depreende do § 
4º, inciso IV, do Artigo 6º, da Portaria nº 04, de 06 de abril de 
2018, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
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Gestão/Secretaria de Gestão de Pessoas:

§ 4º A composição da comissão de heteroidentificação 
deverá atender ao critério da diversidade, garantindo que seus 
membros sejam distribuídos por gênero, core, 
preferencialmente, naturalidade.

Considerando a reanálise das imagens da etapa da 
Comissão de Heteroidentificação, verificou-se que o candidato, 
não apresenta traços fenotípicos negroides, que no seu conjunto 
ou isoladamente o remetam ao grupo destinatário da política de 
cotas.

RECURSO IMPROCEDENTE” [...].

O entendimento desta Corte Superior é o de que o critério de orientação 
para a confirmação do direito à concorrência especial há de fundar-se no fenótipo e 
não meramente no genótipo, na ancestralidade do candidato. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONCURSO 
PÚBLICO. CONCORRÊNCIA ESPECIAL. RESERVA DE VAGAS PARA 
NEGROS E PARDOS. PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO. 
CONSTITUCIONALIDADE. AFERIÇÃO DE ELEMENTOS FENOTÍPICOS. 
DESCONSTITUIÇÃO. RESPEITO AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA 
DEFESA. PROVAS DOS AUTOS. INÉRCIA NO EXERCÍCIO DO DIREITO 
DE RECORRER. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO ACERVO. SÚMULA 
07/STJ.

1. A Lei 12.990/2014 estabeleceu a autodeclaração como critério de 
definição dos beneficiários da política de reserva de vagas para candidatos 
negros e pardos em concursos públicos, instituindo, contudo, um sistema de 
controle de fraudes perpetradas pelos próprios candidatos que se 
fundamenta em procedimento de heteroidentificação realizado por comissão 
de verificação de constituição plural.

2. O critério de orientação para a confirmação do direito à concorrência 
especial há de fundar-se no fenótipo e não meramente no genótipo, na 
ancestralidade do candidato.

3. A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial. Inteligência da Súmula 07/STJ.

4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso e, nessa 
extensão, negar-lhe provimento. (AREsp n. 1.407.431/RS, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 14/5/2019, DJe de 
21/5/2019.)

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. SISTEMA DE 
COTAS. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO FENOTÍPICA. LEGALIDADE. NÃO 
ENQUADRAMENTO DA CANDIDATA NOS REQUISITOS PARA INCLUSÃO 
NA LISTA DE COTAS RACIAIS. PREVISÃO NO EDITAL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO DO PARTICULAR DESPROVIDO.
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1. O edital adotou o sistema misto de identificação do sistema de cotas 
raciais, no qual o enquadramento do candidato como negro não é efetuado 
somente com base na autodeclaração do candidato, mas sim em uma 
posterior análise por comissão especial, especialmente designada 
heteroidentificação.

2. A Lei 12.990/2014, aplicada ao caso concreto, em decorrência de 
resolução do Conselho Nacional de Justiça, estabeleceu a autodeclaração 
como critério de definição dos beneficiários da política de reserva de vagas 
para candidatos negros e pardos em concursos públicos, instituindo um 
sistema de controle de fraudes perpetradas pelos próprios candidatos que se 
fundamenta em procedimento de heteroidentificação.

3. O critério de orientação para a confirmação do direito à concorrência 
especial, no entanto, há de fundar-se no fenótipo, e não meramente no 
genótipo, na ancestralidade do candidato (AREsp. 1.407.431/RS, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 21.5.2019).

4. A jurisprudência deste STJ é rigorosamente torrencial e uniforme 
quanto à obrigatoriedade de seguir-se fielmente as disposições editalícias 
como garantia do princípio da igualdade, sem que isso signifique qualquer 
submissão às exigências de ordem meramente positivistas (AgRg no REsp. 
1.124.254/PI, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 29.4.2015; AgRg no 
RMS 43.065/PE, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 5.12.2014).

5. Agravo Interno do Particular desprovido. (AgInt no RMS n. 
61.406/MS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020.)

Assim, não merece reparos o acórdão recorrido. 

Ademais, a jurisprudência do STJ é rigorosamente torrencial e uniforme 
quanto à obrigatoriedade de seguir-se fielmente as disposições do edital como garantia 
do princípio da igualdade, sem que isso signifique submissão alguma às exigências de 
ordem meramente positivistas. Confiram-se os julgados abaixo:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA . CONCURSO 
PÚBLICO. SISTEMA DE COTAS. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO FENOTÍPICA. 
LEGALIDADE. PRECEDENTES STF E STJ. NÃO ENQUADRAMENTO DA 
CANDIDATA NOS REQUISITOS PARA INCLUSÃO NA LISTA DE COTAS 
RACIAIS. PREVISÃO NO EDITAL. DILAÇÃO PROBATÓRIA. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Ordinário 
em Mandado de Segurança, interposto contra acórdão publicado na vigência 
do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pela parte 
ora agravante, contra o indeferimento do recurso administrativo da 
Impetrante, que manteve a negativa de homologação da sua inscrição às 
vagas reservadas a negros (pretos e pardos) no Concurso Público para 
provimento do cargo de Analista Judiciário (área judiciária), promovido pelo 
TJRS. Para tanto, alega que a decisão administrativa está eivada de 
ilegalidade, porquanto deixou de enfrentar o recurso, apenas transcrevendo 
fundamentação padronizada. Menciona que a decisão administrativa não 
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atenta para o caso especifico da recorrente, limitando- se a alegar que a 
comissão de Avaliação revisou o vídeo o dia da aferição; que a decisão da 
comissão de avaliação não é absoluta, podendo ser elidida por outros meios 
de prova; que levou a conhecimento da comissão outros elementos a 
amparar sua pretensão, os quais não foram apreciados quando da 
apreciação do recurso administrativo; que em nenhum momento foram 
especificadas quais seriam as características físicas avaliadas, tampouco 
houve qualquer menção específica ao seu fenótipo no momento da análise 
do recurso; que a decisão padece de fundamentação, sendo, 
consequentemente, nula.

[...]

IV. O Edital que regula o referido concurso público prevê a adoção do 
critério de fenotipia (e não do genótipo ou ancestralidade) - ou seja, a 
manifestação visível das características físicas da pessoa -, para a seleção 
de candidatos autodeclarados negros (pretos ou pardos), estabelecendo que 
a autodeclaração étnico-racial deve ser aferida por uma Comissão de 
Verificação, adotando, ainda, o sistema misto de identificação do sistema de 
cotas raciais, no qual o enquadramento do candidato como negro não é 
efetuado somente com base na autodeclaração do candidato, mas sim em 
uma posterior análise por comissão especial, especialmente designada 
heteroidentificação.

V. Acerca da legalidade da instituição de Comissão Verificadora e da 
análise dos fenótipos, o STF já decidiu que ´"é legítima a utilização, além da 
autodeclaração, de critérios subsidiários de heteroidentificação, desde que 
respeitada a dignidade da pessoa humana e garantidos o contraditório e a 
ampla defesa" (STF, ADC 41, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, 
TRIBUNAL PLENO, DJe de 07/05/2018). No mesmo sentido, nesta Corte: 
STJ, AgInt no RMS 61.406/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2020; (STJ, RMS 62.040/MG, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 27/2/2020.

VI. No caso, apesar da declaração da parte recorrente ser pessoa de 
etnia negra, a questão foi submetida, posteriormente, a uma Comissão para 
aferição dos requisitos, a qual, seguindo os termos do edital, não reconheceu 
a condição autodeclarada da autora, com base nos critérios fenotípicos. 
Diante do que ora sustenta, a análise da irresignação acerca do 
enquadramento nos requisitos para concorrência especial e da 
fundamentação do ato que determinou sua exclusão do concurso exigiria a 
dilação probatória, o que é sabidamente inviável na via escolhida, sem 
prejuízo das vias ordinárias. A propósito: STJ, AgInt no RMS 66.917/RS, Rel. 
Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Convocado do TRF da 5ª 
Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/10/2021; RMS 60.668/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/8/2021.

VII. Agravo interno improvido. (AgInt no RMS n. 61.579/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe 
de 1º/7/2022.)

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. SISTEMA DE 
COTAS. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO FENOTÍPICA. LEGALIDADE. NÃO 
ENQUADRAMENTO DA CANDIDATA NOS REQUISITOS PARA INCLUSÃO 
NA LISTA DE COTAS RACIAIS. PREVISÃO NO EDITAL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO DO PARTICULAR DESPROVIDO.
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1. O edital adotou o sistema misto de identificação do sistema de cotas 
raciais, no qual o enquadramento do candidato como negro não é efetuado 
somente com base na autodeclaração do candidato, mas sim em uma 
posterior análise por comissão especial, especialmente designada 
heteroidentificação.

2. A Lei 12.990/2014, aplicada ao caso concreto, em decorrência de 
resolução do Conselho Nacional de Justiça, estabeleceu a autodeclaração 
como critério de definição dos beneficiários da política de reserva de vagas 
para candidatos negros e pardos em concursos públicos, instituindo um 
sistema de controle de fraudes perpetradas pelos próprios candidatos que se 
fundamenta em procedimento de heteroidentificação.

3. O critério de orientação para a confirmação do direito à concorrência 
especial, no entanto, há de fundar-se no fenótipo, e não meramente no 
genótipo, na ancestralidade do candidato (AREsp. 1.407.431/RS, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 21.5.2019).

4. A jurisprudência deste STJ é rigorosamente torrencial e uniforme 
quanto à obrigatoriedade de seguir-se fielmente as disposições editalícias 
como garantia do princípio da igualdade, sem que isso signifique qualquer 
submissão às exigências de ordem meramente positivistas (AgRg no REsp. 
1.124.254/PI, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 29.4.2015; AgRg no 
RMS 43.065/PE, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 5.12.2014).

5. Agravo Interno do Particular desprovido. (AgInt no RMS n. 
61.406/MS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020.)

Além disso, o Tribunal de origem assim consignou:

No caso concreto, embora o Impetrante tenha se autodeclarado pardo, 
por assim identificar-se socialmente, aparentemente inexistiu vícios no 
procedimento de heteroidentificação, quando a comissão designada chegou 
a uma conclusão diversa, em razão de suas características fenotípicas.

Também foi respeitado o contraditório, desde quando o Autor teve o 
direito de recorrer e apresentar razões para tentar modificar o entendimento 
da Comissão. O resultado da avaliação, após a interposição de Recurso, foi 
o seguinte (ID 7580130):

[...]

Analisando o presente Feito de forma definitiva, encontro-me 
convencido de que os elementos informativos carreados aos autos são 
insuficientes para caracterizar a existência do direito líquido e certo do 
Impetrante de concorrer nas vagas destinadas a candidatos negros/pardos, 
devendo prevalecer a decisão da Comissão de Heteroidentificação, 
notadamente em razão da tese firmada pelo STF, no julgamento da ADC 
41/DF, nos seguintes termos:

[...]

Em termos mais simples, inexistem nos autos indícios de que o 
procedimento de heteroidentificação tenha apresentado alguma falha.

Ressalto, mais uma vez, que o Impetrante embasa seu pedido em 
critérios outros que vão além das características fenotípicas, defendendo 
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inclusive a tese de reconhecimento pela Administração, em concursos 
públicos distintos, realizados em outros Estados da Federação, da sua 
condição de pessoa negra parda.

Acrescento ainda que está sedimentada a jurisprudência no sentido de 
que não cabe ao Poder Judiciário substituir a Banca Examinadora ou se 
imiscuir na escolha de seus membros ou no critério de correção de provas e 
atribuição de notas ao candidato, salvo em caso de flagrante ilegalidade ou 
erro material, o que, como dito antes, não se caracterizou nestes autos (fls. 
627/628).

A Corte de origem está de acordo com a jurisprudência deste Tribunal, que 
tem entendimento jurisprudencial de que não compete ao Poder Judiciário substituir a 
banca examinadora para reexaminar o conteúdo das questões e os critérios de 
correção utilizados, salvo ocorrência de ilegalidade ou de inconstitucionalidade.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. INDICAÇÃO DE 
BIBLIOGRAFIA. DESNECESSIDADE. QUESTÃO DE PROVA. EXAME DE 
MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há previsão legal que torne a indicação de bibliografia 
obrigatória em edital de certame, sendo certo que, mesmo nos casos em que 
ela é apontada, serve apenas para orientar os candidatos do concurso, e não 
para impedir que a resposta possa ser extraída de outra fonte, notadamente 
da própria lei.

2. No julgamento do tema em Repercussão Geral n. 485, o STF 
concluiu que não compete ao Poder Judiciário, no controle de legalidade, 
substituir banca examinadora para avaliar respostas dadas pelos candidatos 
e notas a elas atribuídas, salvo excepcional juízo de compatibilidade do 
conteúdo das questões com o previsto no edital do certame (RE 632.853/CE, 
rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe de 29/6/2015).

3. Hipótese em que o juízo de compatibilidade do conteúdo do que foi 
exigido com o previsto no edital do certame foi positivo; em razão disso, não 
cabe intervenção judicial para examinar mérito de assertiva e anular questão.

4. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no RMS n. 53.448/SC, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
CONCURSO PÚBLICO. AVALIAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO 
DAS PROVAS E DE ATRIBUIÇÃO DE NOTAS. FALTA DE COMPETÊNCIA 
DO PODER JUDICIÁRIO. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DO DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. CONSTATAÇÃO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA MANDAMENTAL.
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I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.

II - O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça têm 
entendimento consolidado segundo o qual não compete ao Poder Judiciário 
reavaliar os critérios empregados por banca examinadora na correção de 
prova de concurso público, bem como avaliar a atribuição de notas dada aos 
candidatos, ressalvado o exame da legalidade dos procedimentos e a 
análise da compatibilidade entre o conteúdo cobrado e o previsto no edital.

III - No caso, constatou-se a ausência de prova pré-constituída do 
direito alegado, porquanto não evidenciada, de pronto, a existência de vícios 
na avaliação, sendo a dilação probatória providência vedada na via 
mandamental.

IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida.

V - Agravo Interno improvido. (AgInt no RMS n. 49.239/MS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 
de 10/11/2016.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno de DOUGLAS RICARDO 
PEDROSO.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no RMS 69.978 / BA
Número Registro: 2022/0327028-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
80153662720208050001 801536627202080500012

Sessão Virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOUGLAS RICARDO PEDROSO
ADVOGADOS : FÁBIO FARIAS DE MATTOS LIMA - PR083048

PEDRO HENRIQUE DE GÓIS - PR070489
DANIEL SMIGUEL DE MASI - PR095547
ALINE RIBEIRO PEREIRA - PR093129
GUSTAVO LEOPOLDO DA LUZ - PR105261

RECORRIDO : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CLASSIFICAÇÃO E/OU PRETERIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DOUGLAS RICARDO PEDROSO
ADVOGADOS : FÁBIO FARIAS DE MATTOS LIMA - PR083048

PEDRO HENRIQUE DE GÓIS - PR070489
DANIEL SMIGUEL DE MASI - PR095547
ALINE RIBEIRO PEREIRA - PR093129
GUSTAVO LEOPOLDO DA LUZ - PR105261

AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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